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Dispõe sobre parâmetros de sinalização visual dos
limites distritais no Município de São Paulo, e dá
outras providências.

'12011"1—
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
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Art. 1 2 O Poder Público Municipal no desenvolvimento e fixação de sinalização visual dos
limites distritais, pautar-se-á pelo estabelecimento de mobiliário urbano que:

I — seja instalado preferencialmente na principal via de acesá-O ao distrito;
4s;II — incorpore pelo menos um elemento cultural, como brasão,19ándeira etc., característico

	

/,
	 ..,

III — apresente a indicação do nome e data de fundação do distrito0 ,	
_..._, i

IV — adote elementos arquitetõnicos locais, preferencialmentàkdOorma de portai;,.,	
(4,70

Art. 22 O Poder Público envidará esforços no sentido de estimbl‘a , learticipação de
entidades públicas ou privadas na implantação e manutenção dos mob".rios urbanos de
que trata esta lei.

Art. 32 O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data de
sua publicação.

Art. 42 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
•	 orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5e Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 0 2 de fevereiro de 2010.

ADILSON AMADEU
Vereador

•
.	 .do distrito;

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 , sala 315 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 www.cama'ra.sp..góv.br M
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Câmara Municipal de‘
Vereador Adilson Amadeu - 462GV

,

)Á_

Par
tee:

JUSTIFICATIVA

O presente projeto visa à criação e implantação de mobiliário público com a
finalidade de ser o Portal do Bairro edificado nas principais vias de acesso aos
distritos da capital.

A iniciativa entre outras funções visa ser uni indicador de localização no
município, uma vez que a grande extensão da Cidade dificulta o conhecimento de
ponto de localização dos munícipes bem como os turistas que visitam a nossa
metrópole.

A propositura ainda estabelece um marco para a região, onde o Portal servirá
pára enaltecer a auto-estima dos moradores e despertar o orgulho de pertencer
ao bairro ou a comunidade.

No aspecto econômico, nada onera substancialmente os cofres públicos, pois o
mesmo poderá ser financiado por parcerias com empresas públicas ou privadas

•	 da região ou não.

E assim por ser uma iniciativa de interesse público, espero que a proposta
mereça a acolhida e atenção dos nobres Pares.
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RDIN ANDREONI
Apoio Legislativo
SGP-2

RECEpre
_	 i 4	 •

z.)EiORDE pjs
SÃO R 7d,17;

;';;OPOSITUV-R

pQ

qehitaia i' n
6910108Ç10

iii
ei,Rcaglia

Lec,;s.la Uvano 111.393-

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 E 3 
do processo n.°	 c,	 2 41	 / 20 	 (a)

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

03	 4Z)

dar
Inácio Veiga

Supervisor de Controle do Proc. Leg.
SGP-22

r 
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

---
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N2 0031/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov.br/leóislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n 2 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro (arts. 12, XI; 19, XVIII e XIX; 21, III; 24, 111; e 80 a 82).

010 - Lei Municipal n2 11.220, de 20 de maio de 1992, que institui a divisão geográfica da área
do Município em Distritos, revoga a Lei 10.932, de 15 de janeiro de 1991, e dá outras
providências.

- Lei Municipal n 2 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos
elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo (cfr. arts. 2 2 , 42 , II;
52 , IV; 62 , VII; 23, 35,1 e III; e 38, IV).

Cópia das Leis acima indicados acompanham a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01.

São Paulo, 15 de março de 2010

Procurador Legislativo- Setde Pesq e_Análise Ps?via
OAB/S 67.816

f	 I /

1

Máric-ella FalboLGiacaãlia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

n

IblA
Jose Luiz,

Palácio Anchiet a - Maduto arei, 100 &to Paulo - S D CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.glgov.br
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

•

LEI N2 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Mensagem de veto
Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

Vide texto compilado 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 2 O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à
circulação, rege-se por este Código.

§ 1 2 Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados
ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação
de carga ou descarga.

§ 22 0 trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e
entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das
respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.

§ 32 Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no
âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em
virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços
que garantam o exercício do direito do trânsito seguro.

§ 42 (VETADO) 

§ 52 Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito
darão prioridade em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do
meio-ambiente.

Art. 22 São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os
caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo
órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as
circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias
abertas à circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por
unidades autônomas.

Art. 32 As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos
proprietários, condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele
expressamente mencionadas.

Art. 42 Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os
constantes do Anexo I.
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^)75,(0
CAPÍTULO II

DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 52 O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades
de planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos,
formação, habilitação e reciclagem de condutores, educação, engenharia, operação do sistema
viário, policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e aplicação de
penalidades.

Art. 62 São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito:

I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com vistas à segurança, à
fluidez, ao conforto, à defesa ambiental e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu
cumprimento;

• II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização de critérios técnicos,
financeiros e administrativos para a execução das atividades de trânsito;

III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de informações entre os seus
diversos órgãos e entidades, a fim de facilitar o processo decisório e a integração do Sistema.

Seção II
Da Composição e da Competência do Sistema Nacional de Trânsito

Art. 72 Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes órgãos e entidades:

- o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador do Sistema e órgão
máximo normativo e consultivo;

II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho de Trânsito do Distrito
Federal - CONTRANDIFE, órgãos normativos, consultivos e coordenadores;

III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos Estados, do Distrito

•
Federal e dos Municípios;

IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios;

V - a Polícia Rodoviária Federal;

VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e

VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI.

Art. 72-A. A autoridade portuária ou a entidade concessionária de porto organizado
poderá celebrar convênios com os órgãos previstos no art. 7 2, com a interveniência dos
Municípios e Estados, juridicamente interessados, para o fim específico de facilitar a autuação
por descumprimento da legislação de trânsito. (Incluído pela Lei n 2 12.058, de 2009) 

§ 1 2 O convênio valerá para toda a área física do porto organizado, inclusive, nas áreas
dos terminais alfandegados, nas estações de transbordo, nas instalações portuárias públicas
de pequeno porte e nos respectivos estacionamentos ou vias de trânsito internas. (Incluído
pela Lei n2 12.058, de 2009) 
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§ 22 (VETADO) (Incluído pela Lei n 9 12.058, de 2009)

§ 32 (VETADO) (Incluído pela Lei n 9 12.058, de 2009)

Art. 89- Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão os respectivos órgãos e
entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários, estabelecendo os limites
circunscricionais de suas atuações.

Art. 99 O Presidente da República designará o ministério ou órgão da Presidência
responsável pela coordenação máxima do Sistema Nacional de Trânsito, ao qual estará
vinculado o CONTRAN e subordinado o órgão máximo executivo de trânsito da União.

Art. 10. O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, com sede no Distrito Federal e
presidido pelo dirigente do órgão máximo executivo de trânsito da União, tem a seguinte
composição:

I - (VETADO) 

- (VETADO) 

III - um representante do Ministério da Ciência e Tecnologia;

IV - um representante do Ministério da Educação e do Desporto;

V - um representante do Ministério do Exército;

VI - um representante do Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia Legal;

VII - um representante do Ministério dos Transportes;

VIII - (VETADO) 

IX - (VETADO) 

X - (VETADO) 

XI- (VETADO) 

XII - (VETADO) 

XIII - (VETADO) 

XIV - (VETADO) 

XV - (VETADO)

XVI - (VETADO)

XVII - (VETADO) 

XVIII - (VETADO)

XIX - (VETADO) 
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XX - um representante do ministério ou órgão coordenador máximo do Sistema Nacional'
de Trânsito;

XXI - (VETADO)

XXII - um representante do Ministério da Saúde. (Incluído pela Lei n 9 9.602, de 1998)

XXI-I-I-----um-r-eproscntantc do Ministério da Justiça. (Incluído pela Medida Provisória n9 415,
de-2008-)

XXIII - 1 (um) representante do Ministério da Justiça. (Incluído pela Lei n9 11.705, de
2008) 

§ 1 9 (VETADO)

§ 29 (VETADO) 

§ 39 (VETADO) 

Art. 11. (VETADO) 

Art. 12. Compete ao CONTRAN;

I - estabelecer as normas regulamentares referidas neste Código e as diretrizes da
Política Nacional de Trânsito;

II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, objetivando a integração de
suas atividades;

III - (VETADO)

IV - criar Câmaras Temáticas;

V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes para o funcionamento dos CETRAN e
CONTRANDIFE;

VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI;

VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das normas contidas neste Código e nas
resoluções complementares;

VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para a imposição, a arrecadação e a
compensação das multas por infrações cometidas em unidade da Federação diferente da do
licenciamento do veículo;

IX - responder às consultas que lhe forem formuladas, relativas à aplicação da legislação
de trânsito;

X - normatizar os procedimentos sobre a aprendizagem, habilitação, expedição de
documentos de condutores, e registro e licenciamento de veículos;

XI - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de sinalização e os dispositivos e
equipamentos de trânsito;

XII - apreciar os recursos interpostos contra as decisões das instâncias inferiores, na
forma deste Código;
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XIII - avocar, para análise e soluções, processos sobre conflitos de competência ou
circunscrição, ou, quando necessário, unificar as decisões administrativas; e

XIV - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de trânsito no âmbito da União,
dos Estados e do Distrito Federal.

511/0

Art. 13. As Câmaras Temáticas, órgãos técnicos vinculados ao CONTRAN, são integradas
por especialistas e têm como objetivo estudar e oferecer sugestões e embasamento técnico
sobre assuntos específicos para decisões daquele colegiado.

§ 1 2 Cada Câmara é constituída por especialistas representantes de órgãos e entidades
executivos da União, dos Estados, ou do Distrito Federal e dos Municípios, em igual número,
pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito, além de especialistas representantes dos
diversos segmentos da sociedade relacionados com o trânsito, todos indicados segundo
regimento específico definido pelo CONTRAN e designados pelo ministro ou dirigente
coordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito.

•
§ 32 Os coordenadores das Câmaras Temáticas serão eleitos pelos respectivos membros.

§ 42 (VETADO) 

1 - (VETADO) 

II - (VETADO) 

III - (VETADO) 

IV - (VETADO) 

Art. 14. Compete aos Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e ao Conselho de
Trânsito do Distrito Federal - CONTRAND1FE:

1 - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito das respectivas
atribuições;•

II - elaborar normas no âmbito das respectivas competências;

111- responder a consultas relativas à aplicação da legislação e dos procedimentos
normativos de trânsito;

IV - estimular e orientar a execução de campanhas educativas de trânsito;

V - julgar os recursos interpostos contra decisões:

a)das JARI;

b)dos órgãos e entidades executivos estaduais, nos casos de inaptidão permanente
constatados nos exames de aptidão física, mental ou psicológica;

VI - indicar um representante para compor a comissão examinadora de candidatos
portadores de deficiência física à habilitação para conduzir veículos automotores;

VII - (VETADO) 

§ 22 Os segmentos da sociedade, relacionados no parágrafo anterior, serão representados
por pessoa jurídica e devem atender aos requisitos estabelecidos pelo CONTRAN.
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("?)"
VIII - acompanhar e coordenar as atividades de administração, educação, engenharia F rc

fiscalização, policiamento ostensivo de trânsito, formação de condutores, registro el
licenciamento de veículos, articulando os órgãos do Sistema no Estado, repoi-Ea—ria—o:se.ao
CONTRAN;

IX - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de trânsito no âmbito dos
Municípios; e

X - informar o CONTRAN sobre o cumprimento das exigências definidas nos §§ 1 2 e 22 do
art. 333.

XI - designar, em caso de recursos deferidos e na hipótese de reavaliação dos exames,
junta especial de saúde para examinar os candidatos à habilitação para conduzir veículos
automotores. (Incluído pela Lei n g 9.602, de 19981 

Parágrafo único. Dos casos previstos no inciso V, julgados pelo órgão, não cabe recurso
na esfera administrativa.

Art. 15. Os presidentes dos CETRAN e do CONTRANDIFE são nomeados pelos
Governadores dos Estados e do Distrito Federal, respectivamente, e deverão ter reconhecida
experiência em matéria de trânsito.

§ 1 9 Os membros dos CETRAN e do CONTRANDIFE são nomeados pelos Governadores
dos Estados e do Distrito Federal, respectivamente.

§ 22 Os membros do CETRAN e do CONTRANDIFE deverão ser pessoas de reconhecida
experiência em trânsito.

§ 32 0 mandato dos membros do CETRAN e do CONTRANDIFE é de dois anos, admitida
a recondução.

Art. 16. Junto a cada órgão ou entidade executivos de trânsito ou rodoviário funcionarão
Juntas Administrativas de Recursos de Infrações JARI, órgãos colegiados responsáveis pelo
julgamento dos recursos interpostos contra penalidades por eles impostas.

Parágrafo único. As JARI têm regimento próprio, observado o disposto no inciso VI do art.
12, e apoio administrativo e financeiro do órgão ou entidade junto ao qual funcionem.

Art. 17. Compete às JARI:

1 - julgar os recursos interpostos pelos infratores;

II - solicitar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários
informações complementares relativas aos recursos, objetivando uma melhor análise da
situação recorrida;

III - encaminhar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários
informações sobre problemas observados nas autuações e apontados em recursos, e que se
repitam sistematicamente.

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da União:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito e a execução das normas e diretrizes
estabelecidas pelo CONTRAN, no âmbito de suas atribuições;
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II - proceder à supervisão, à coordenação, à correição dos órgãos delegados, ao controie
e à fiscalização da execução da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de :
Trânsito;

III - articular-se com os órgãos dos Sistemas Nacionais de Trânsito, de Transporte e de
Segurança Pública, objetivando o combate à violência no trânsito, promovendo, coordenando e
executando o controle de ações para a preservação do ordenamento e da segurança do
trânsito;

IV - apurar, prevenir e reprimir a prática de atos de improbidade contra a fé pública, o
patrimônio, ou a administração pública ou privada, referentes à segurança do trânsito;

V - supervisionar a implantação de projetos e programas relacionados com a engenharia,
educação, administração, policiamento e fiscalização do trânsito e outros, visando à
uniformidade de procedimento;

VI - estabelecer procedimentos sobre a aprendizagem e habilitação de condutores de
veículos, a expedição de documentos de condutores, de registro e licenciamento de veículos;

VII - expedir a Permissão para Dirigir, a Carteira Nacional de Habilitação, os Certificados
de Registro e o de Licenciamento Anual mediante delegação aos órgãos executivos dos
Estados e do Distrito Federal;

VIII - organizar e manter o Registro Nacional de Carteiras de Habilitação - RENACH;

IX - organizar e manter o Registro Nacional de Veículos Automotores - RENAVAM;

X - organizar a estatística geral de trânsito no território nacional, definindo os dados a
serem fornecidos pelos demais órgãos e promover sua divulgação;

XI - estabelecer modelo padrão de coleta de informações sobre as ocorrências de
acidentes de trânsito e as estatísticas do trânsito;

XII - administrar fundo de âmbito nacional destinado à segurança e à educação de
trânsito;

XIII - coordenar a administração da arrecadação de multas por infrações ocorridas em
localidade diferente daquela da habilitação do condutor infrator e em unidade da Federação
diferente daquela do licenciamento do veículo;

XIV - fornecer aos órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito informações sobre
registros de veículos e de condutores, mantendo o fluxo permanente de informações com os
demais órgãos do Sistema;

XV - promover, em conjunto com os órgãos competentes do Ministério da Educação e do
Desporto, de acordo com as diretrizes do CONTRAN, a elaboração e a implementação de
programas de educação de trânsito nos estabelecimentos de ensino;

XVI - elaborar e distribuir conteúdos programáticos para a educação de trânsito;

XVII - promover a divulgação de trabalhos técnicos sobre o trânsito;

XVIII - elaborar, juntamente com os demais órgãos e entidades do Sistema Nacional de
Trânsito, e submeter à aprovação do CONTRAN, a complementação ou alteração da
sinalização e dos dispositivos e equipamentos de trânsito;
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XIX - organizar, elaborar, complementar e alterar os manuais e normas de projetos de
implementação da sinalização, dos dispositivos e equipamentos de trânsito aprovados pelo
CONTRAN;

XX - expedir a permissão internacional para conduzir veículo e o certificado de passagem
nas alfândegas, mediante delegação aos órgãos executivos dos Estados e do Distrito Federal;

XXI - promover a realização periódica de reuniões regionais e congressos nacionais de
trânsito, bem como propor a representação do Brasil em congressos ou reuniões
internacionais;

XXII - propor acordos de cooperação com organismos internacionais, com vistas ao
aperfeiçoamento das ações inerentes à segurança e educação de trânsito;

XXIII - elaborar projetos e programas de formação, treinamento e especialização do
pessoal encarregado da execução das atividades de engenharia, educação, policiamento
ostensivo, fiscalização, operação e administração de trânsito, propondo medidas que
estimulem a pesquisa científica e o ensino técnico-profissional de interesse do trânsito, e
promovendo a sua realização;

XXIV - opinar sobre assuntos relacionados ao trânsito interestadual e internacional;

XXV - elaborar e submeter à aprovação do CONTRAN as normas e requisitos de
segurança veicular para fabricação e montagem de veículos, consoante sua destinação;

XXVI - estabelecer procedimentos para a concessão do código marca-modelo dos
veículos para efeito de registro, emplacamento e licenciamento;

XXVII - instruir os recursos interpostos das decisões do CONTRAN, ao ministro ou
dirigente coordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito;

XXVIII - estudar os casos omissos na legislação de trânsito e submetê-los, com proposta
de solução, ao Ministério ou órgão coordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito;

XXIX - prestar suporte técnico, jurídico, administrativo e financeiro ao CONTRAN.

§ 1 2 Comprovada, por meio de sindicância, a deficiência técnica ou administrativa ou a
prática constante de atos de improbidade contra a fé pública, contra o patrimônio ou contra a
administração pública, o órgão executivo de trânsito da União, mediante aprovação do
CONTRAN, assumirá diretamente ou por delegação, a execução total ou parcial das atividades
do órgão executivo de trânsito estadual que tenha motivado a investigação, até que as
irregularidades sejam sanadas.

§ 22 0 regimento interno do órgão executivo de trânsito da União disporá sobre sua
estrutura organizacional e seu funcionamento.

§ 32 Os órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios fornecerão, obrigatoriamente, mês a mês, os
dados estatísticos para os fins previstos no inciso X.

Art. 20. Compete à Polícia Rodoviária Federal, no âmbito das rodovias e estradas
federais:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas
atribuições;
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M- 1/0II - realizar o patrulhamento ostensivo, executando operações relacionadas'com a
segurança pública, com o objetivo de preservar a ordem, incolumidade das;pessoas, o
patrimônio da União e o de terceiros;

ala

III - aplicar e arrecadar as multas impostas por infrações de trânsito, as medidas
administrativas decorrentes e os valores provenientes de estada e remoção de veículos,
objetos, animais e escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas;

IV - efetuar levantamento dos locais de acidentes de trânsito e dos serviços de
atendimento, socorro e salvamento de vítimas;

V - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas
aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível;

VI - assegurar a livre circulação nas rodovias federais, podendo solicitar ao órgão
rodoviário a adoção de medidas emergenciais, e zelar pelo cumprimento das normas legais
relativas ao direito de vizinhança, promovendo a interdição de construções e instalações não
autorizadas;

VII - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de trânsito e suas
causas, adotando ou indicando medidas operacionais preventivas e encaminhando-os ao
órgão rodoviário federal;

VIII - implementar as medidas da Política Nacional de Segurança e Educação de Trânsito;

IX - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança, de acordo
com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

X - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de
arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à
unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de
prontuários de condutores de uma para outra unidade da Federação;

XI - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos
automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio,
quando solicitado, às ações específicas dos órgãos ambientais.

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas
atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de
animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os
equipamentos de controle viário;

IV - coletar dados e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas;

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policiamento ostensivo de trânsito, as
respectivas diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as penalidades de advertência, por
escrito, e ainda as multas e medidas administrativas cabíveis, notificando os infratores e
arrecadando as multas que aplicar;
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r72.1- 40
VII_ arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, ,e escolta

de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas; -,j. 11A'	 \\./ 

VIII - fiscalizar, autuar, aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis, relativas
a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e
arrecadar as multas que aplicar;

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e
arrecadando as multas nele previstas;

X - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de
Trânsito;

XI - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança, de acordo
com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

XII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de
arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à
unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de
prontuários de condutores de uma para outra unidade da Federação;

XIII - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos
automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às
ações específicas dos órgãos ambientais locais, quando solicitado;

XIV - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e
estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses veículos.

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 22. Compete aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito
Federal, no âmbito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito das respectivas
atribuições;

II - realizar, fiscalizar e controlar o processo de formação, aperfeiçoamento, reciclagem e
suspensão de condutores, expedir e cassar Licença de Aprendizagem, Permissão para Dirigir e
Carteira Nacional de Habilitação, mediante delegação do órgão federal competente;

III - vistoriar, inspecionar quanto às condições de segurança veicular, registrar, emplacar,
selar a placa, e licenciar veículos, expedindo o Certificado de Registro e o Licenciamento
Anual, mediante delegação do órgão federal competente;

IV - estabelecer, em conjunto com as Polícias Militares, as diretrizes para o policiamento
ostensivo de trânsito;

V - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas
cabíveis pelas infrações previstas neste Código, excetuadas aquelas relacionadas nos incisos
VI e VIII do art. 24, no exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito;

VI - aplicar as penalidades por infrações previstas neste Código, com exceção daquelas
relacionadas nos incisos VII e VIII do art. 24, notificando os infratores e arrecadando as multas
que aplicar;

VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos;
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VIII - comunicar ao órgão executivo de trânsito da União a suspensão e a cassação 'do	 ;
direito de dirigir e o recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação;

"s1

IX - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de trânsito e suas
causas;

X - credenciar órgãos ou entidades para a execução de atividades previstas na legislação
de trânsito, na forma estabelecida em norma do CONTRAN;

XI - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de
Trânsito;

XII - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito
de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de
arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à
unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de
prontuários de condutores de uma para outra unidade da Federação;

XIV - fornecer, aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários
municipais, os dados cadastrais dos veículos registrados e dos condutores habilitados, para
fins de imposição e notificação de penalidades e de arrecadação de multas nas áreas de suas
competências;

XV - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos
automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio,
quando solicitado, às ações específicas dos órgãos ambientais locais;

XVI - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob
coordenação do respectivo CETRAN.

Art. 23. Compete às Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal:

I - (VETADO) 

II - (VETADO) 

III - executar a fiscalização de trânsito, quando e conforme convênio firmado, como agente
do órgão ou entidade executivos de trânsito ou executivos rodoviários, conconnitantemente com
os demais agentes credenciados;

IV - (VETADO) 

V - (VETADO) 

VI - (VETADO) 

VII - (VETADO) 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito
de sua circunscrição:
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I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de
atribuições;	 "'	 e'-)*-"'

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de
animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os
equipamentos de controle viário;

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas
causas;

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes
para o policiamento ostensivo de trânsito;

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas
cabíveis, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no
exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito;

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação,
estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as
multas que aplicar;

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis
relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como
notificar e arrecadar as multas que aplicar;

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e
arrecadando as multas nele previstas;

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias;

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta
de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas;

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas
aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível;

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de
arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à
unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de
prontuários dos condutores de uma para outra unidade da Federação;

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de
Trânsito;

XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito
de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação
do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes;

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e
propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e
arrecadando multas decorrentes de infrações;
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51 ,voXVIII_ conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de traçã 10
animal;

f ' •	 •

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob
coordenação do respectivo CETRAN;

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos
automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às
ações específicas de órgão ambiental local, quando solicitado;

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e
estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses veículos.

§ 1 2 As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito
Federal por seu órgão ou entidade executivos de trânsito.

§ 22 Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão
integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste Código.

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão
celebrar convênio delegando as atividades previstas neste Código, com vistas à maior
eficiência e à segurança para os usuários da via.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de
capacitação técnica, assessoria e monitoramento das atividades relativas ao trânsito durante
prazo a ser estabelecido entre as partes, com ressarcimento dos custos apropriados.

CAPÍTULO III
DAS NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA

Art. 26. Os usuários das vias terrestres devem:

I - abster-se de todo ato que possa constituir perigo ou obstáculo para o trânsito de
veículos, de pessoas ou de animais, ou ainda causar danos a propriedades públicas ou
privadas;

II - abster-se de obstruir o trânsito ou torná-lo perigoso, atirando, depositando ou
abandonando na via objetos ou substâncias, ou nela criando qualquer outro obstáculo.

Art. 27. Antes de colocar o veículo em circulação nas vias públicas, o condutor deverá
verificar a existência e as boas condições de funcionamento dos equipamentos de uso
obrigatório, bem como assegurar-se da existência de combustível suficiente para chegar ao
local de destino.

Art. 28. O condutor deverá, a todo momento, ter domínio de seu veículo, dirigindo-o com
atenção e cuidados indispensáveis à segurança do trânsito.

Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à circulação obedecerá às
seguintes normas:

I - a circulação far-se-á pelo lado direito da via, admitindo-se as exceções devidamente
sinalizadas;

II - o condutor deverá guardar distância de segurança lateral e frontal entre o seu e os
demais veículos, bem como em relação ao bordo da pista, considerando-se, no momento, a
velocidade e as condições do local, da circulação, do veículo e as condições climáticas;
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§ 32 Para efeito do disposto no § 22, equiparam-se ao fabricante,-;9, rrióntador, o
encarroçador, o importador e o revendedor autorizado dos veículos e,:-demais,)produtos
discriminados no § 1 2 deste artigo. (Incluído pela Lei n 2 12.006, de 2009). 

Art. 77-C. Quando se tratar de publicidade veiculada em outdoor instalado à margem de
rodovia, dentro ou fora da respectiva faixa de domínio, a obrigação prevista no art. 77-B
estende-se à propaganda de qualquer tipo de produto e anunciante, inclusive àquela de caráter
institucional ou eleitoral. (Incluído pela Lei n 2 12.006, de 2009). 

Art. 77-D. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran) especificará o conteúdo e o padrão
de apresentação das mensagens, bem como os procedimentos envolvidos na respectiva
veiculação, em conformidade com as diretrizes fixadas para as campanhas educativas de
trânsito a que se refere o art. 75. (Incluído pela Lei n 2 12.006, de 2009). 

Art. 77-E. A veiculação de publicidade feita em desacordo com as condições fixadas nos
arts. 77-A a 77-D constitui infração punível com as seguintes sanções: (Incluído pela Lei n2
12.006, de 2009). 

I — advertência por escrito; (Incluído pela Lei n2 12.006, de 2009). 

II — suspensão, nos veículos de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda
do produto, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias; (Incluído pela Lei n 2 12,006, de 2009). 

III — multa de 1.000 (um mil) a 5.000 (cinco mil) vezes o valor da Unidade Fiscal de
Referência (Ufir), ou unidade que a substituir, cobrada do dobro até o quíntuplo, em caso de
reincidência. (Incluído pela Lei n 2 12.006, de 2009). 

§ 1 2 As sanções serão aplicadas isolada ou cumulativamente, conforme dispuser o
regulamento. (Incluído pela Lei n2 12.006, de 2009). 

§ 22 Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, qualquer infração acarretará a
imediata suspensão da veiculação da peça publicitária até que sejam cumpridas as exigências
fixadas nos arts. 77-A a 77-D. (Incluído pela Lei n 2 12.006, de 2009). 

Art. 78. Os Ministérios da Saúde, da Educação e do Desporto, do Trabalho, dos
Transportes e da Justiça, por intermédio do CONTRAN, desenvolverão e implementarão
programas destinados à prevenção de acidentes.

Parágrafo único. O percentual de dez por cento do total dos valores arrecadados
destinados à Previdência Social, do Prêmio do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais
causados por Veículos Automotores de Via Terrestre - DPVAT, de que trata a Lei n 2 6.194, de
19 de dezembro de 1974, serão repassados mensalmente ao Coordenador do Sistema
Nacional de Trânsito para aplicação exclusiva em programas de que trata este artigo.

Art. 79. Os órgãos e entidades executivos de trânsito poderão firmar convênio com os
órgãos de educação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, objetivando o
cumprimento das obrigações estabelecidas neste capítulo.

CAPÍTULO VII
DA SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO

Art. 80. Sempre que necessário, será colocada ao longo da via, sinalização prevista neste
Código e em legislação complementar, destinada a condutores e pedestres, vedada a
utilização de qualquer outra.
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§ 1 2 A sinalização será colocada em posição e condições que a tornem perfeitamenteU ti°
visível e legível durante o dia e a noite, em distância compatível com a segurança do trânsito,
conforme normas e especificações do CONTRAN. 	 •	 ,,

§ 22 0 CONTRAN poderá autorizar, em caráter experimental e por período prefixado, a
utilização de sinalização não prevista neste Código.

Art. 81. Nas vias públicas e nos imóveis é proibido colocar luzes, publicidade, inscrições,
vegetação e mobiliário que possam gerar confusão, interferir na visibilidade da sinalização e
comprometer a segurança do trânsito.

Art. 82. É proibido afixar sobre a sinalização de trânsito e respectivos suportes, ou junto a
ambos, qualquer tipo de publicidade, inscrições, legendas e símbolos que não se relacionem
com a mensagem da sinalização.

Art. 83. A afixação de publicidade ou de quaisquer legendas ou símbolos ao longo das
vias condiciona-se à prévia aprovação do órgão ou entidade com circunscrição sobre a via.

Art. 84. O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via poderá retirar ou
determinar a imediata retirada de qualquer elemento que prejudique a visibilidade da
sinalização viária e a segurança do trânsito, com ônus para quem o tenha colocado.

Art. 85. Os locais destinados pelo órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a
via à travessia de pedestres deverão ser sinalizados com faixas pintadas ou demarcadas no
leito da via.

Art. 86. Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, estacionamentos ou garagens
de uso coletivo deverão ter suas entradas e saídas devidamente identificadas, na forma
regulamentada pelo CONTRAN.

Art. 87. Os sinais de trânsito classificam-se em:

I - verticais;

II - horizontais;

III - dispositivos de sinalização auxiliar;

IV - luminosos;

V - sonoros;

VI - gestos do agente de trânsito e do condutor.

Art. 88. Nenhuma via pavimentada poderá ser entregue após sua construção, ou reaberta
ao trânsito após a realização de obras ou de manutenção, enquanto não estiver devidamente
sinalizada, vertical e horizontalmente, de forma a garantir as condições adequadas de
segurança na circulação.

Parágrafo único. Nas vias ou trechos de vias em obras deverá ser afixada sinalização
específica e adequada.

Art. 89. A sinalização terá a seguinte ordem de prevalência:

I - as ordens do agente de trânsito sobre as normas de circulação e outros sinais;
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II - as indicações do semáforo sobre os demais sinais;

III - as indicações dos sinais sobre as demais normas de trânsito.

,
t n•_:L •	 , ;

Art. 90. Não serão aplicadas as sanções previstas neste Código por inobservância à
sinalização quando esta for insuficiente ou incorreta.

§ 1 2 O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via é responsável pela
implantação da sinalização, respondendo pela sua falta, insuficiência ou incorreta colocação.

§ 22 O CONTRAN editará normas complementares no que se refere à interpretação,
colocação e uso da sinalização.

CAPÍTULO VIII
DA ENGENHARIA DE TRÁFEGO, DA OPERAÇÃO, DA FISCALIZAÇÃO E DO

POLICIAMENTO OSTENSIVO DE TRÂNSITO

Art. 91. O CONTRAN estabelecerá as normas e regulamentos a serem adotados em todo
o território nacional quando da implementação das soluções adotadas pela Engenharia de
Tráfego, assim como padrões a serem praticados por todos os órgãos e entidades do Sistema
Nacional de Trânsito.

Art. 92. (VETADO)

Art. 93. Nenhum projeto de edificação que possa transformar-se em pólo atrativo de
trânsito poderá ser aprovado sem prévia anuência do órgão ou entidade com circunscrição
sobre a via e sem que do projeto conste área para estacionamento e indicação das vias de
acesso adequadas.

Art. 94. Qualquer obstáculo à livre circulação e à segurança de veículos e pedestres, tanto
na via quanto na calçada, caso não possa ser retirado, deve ser devida e imediatamente
sinalizado.

Parágrafo único. É proibida a utilização das ondulações transversais e de sonorizadores
como redutores de velocidade, salvo em casos especiais definidos pelo órgão ou entidade
competente, nos padrões e critérios estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 95. Nenhuma obra ou evento que possa perturbar ou interromper a livre circulação de
veículos e pedestres, ou colocar em risco sua segurança, será iniciada sem permissão prévia
do órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via.

§ l g A obrigação de sinalizar é do responsável pela execução ou manutenção da obra ou
do evento.

§ 22 Salvo em casos de emergência, a autoridade de trânsito com circunscrição sobre a
via avisará a comunidade, por intermédio dos meios de comunicação social, com quarenta e
oito horas de antecedência, de qualquer interdição da via, indicando-se os caminhos
alternativos a serem utilizados.

§ 32 A inobservância do disposto neste artigo será punida com multa que varia entre
cinqüenta e trezentas UFIR, independentemente das cominações cíveis e penais cabíveis.

§ 42 Ao servidor público responsável pela inobservância de qualquer das normas previstas
neste e nos arts. 93 e 94, a autoridade de trânsito aplicará multa diária na base de cinqüenta
por cento do dia de vencimento ou remuneração devida enquanto permanecer a irregularidade.
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Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 11220
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14(0

LEI N o 11.220 20/05/1992 (ver documento)
Sem revogação expressa

Institui a divisao geografica da area do Municipio em Distritos, revoga a Lei 10,932, de 15 de
janeiro de 1991, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 334/1991 (ver documento)
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa
Lei n o 10.932/1991 - Institui a divisao geografica da area do Municipio em Distritos. (ver
documento)
- Decreto n o 33.740/1993 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do Vale do
Aricanduva/Vila Formosa - AR/AF.
- Decreto n o 33.741/1993 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do Jabaquara
- AR/IA.
- Decreto n o 33.742/1993 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do
Jaçana/Tremembe - AR/IT.
- Decreto n o 34.799/1995- Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa da Casa Verde
- AR-CV, na nova divisao geografica da area do Municipio de Sao Paulo em Distritos, instituida
por esta Lei.
- Decreto n o 36.738/1997 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa de Cidade
Ademar - AR-AD, na nova divisao geografica da area do Municipio de Sao Paulo em Distritos,
instituida por esta Lei.
- Decreto n o 39.597/2000 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do Itaim
Paulista - AR-IT.
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LEI N9 11.220, DE 20 DE	 MAIO' . DE 1992
• Institui a divisão-geográfica da 'área do

Município em Distritos, revoga a Lei n9-
10.932, de 15 de Janeiro de 1991, e da ou
tras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita da Município de São Pau
lo, Usando das atribuiçoes que lhe são cOnferidaspur lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23.de abril
de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 •

Art. 19 - A presente lei institui a'divi-
sao geográifica da área do Município de São Paulo em Lis
tritos.	 .

Art. 29 - Os Distritos.aão os seguintes: •
Agua Raáa, Alto de Pinheiros, Anhanguera, Aricanduvp Ar
thur Alvim, Barra Funda, Bela Vista,- Belém, Bom Retiro
Brás, Brasilândia, Fun

da,
	 Cachoeirinha, Cambuci, Campo

Belo,. Campo Grande, .Campo Limpo, Cangalba, Capão-Redondo,
Carrao, Casa Verde, Cidade Ademar. , Cidade Outra, Cidade
der, Cidade Tiradentes, Consola9ao, Cursino, Ermelinó 'Mi
tararão, Freguesia do O', Grajau, semaianases, Iguatemi,
Iplcaega, Itaim Bibi, Itaim Paulista, Itaquera,Jabaquara,
Jaçana, Jaguara, Jaguaré, JaraguAL'Jardim Angela, Jardim
Helena, Jardim Paulista, Jardim nao Lula, José Bonifãcio,
.Lajeado, Lapa, Liberdade, Limão, Handaqui, Marsilac,' Moe
ma, Moóca, Morumbi,'Parelheiros, Pari, Parque do Carmo,
Pedreira, Penha, ~dizes, Perus, Pinheiros, Pirita:ha, Pon
te Rasa, Raposo Tavares, República, Rio Pequéno, Sacomã7
Santa Cecilia, Santana, santo Amaro; São Domingos: São

*Lucas, São Mateus, São Miguel, S9-Rafael, Sapopemba,
Socorro, Tatuapé,.Tremembe, Tucuruvi', Vila Anda

de, Vila Curuçã, Vila Formosa, Vila Guilherme Vila Jacu!:
Vila Leopoldina, Vila Maria, Vila Mariana, Vila Matilde,
Vila Medeiros, Vila Prudente e Vila Sónia.

• Art. 39 - Os Distritos, definidos no arti.
go anterior, tém seus limites especificados no Anexo I clã
presente lei..

Parágrafo Gnico - AS indicaçóes de inclu
dencia'e excludencia constantes do referido anexo, rafe.
rem-se agenas ao leito carroçãvel.	 •

Art. 49 - A divisão geográfica da Arca
do Município de São'Paulo„ instituída pela presente lei;
passa a ser referéncia obrigatória para .a • Administração
Ptiblica Municipal, Direta e Indireta.

-ParAgrafo único - ( VETADO) .
Art. 59 - Qualquer forma de alteraçao da• •

sistemAtica . introduzida pela presente'lei sé•podera ser
proposta quinquenalmente, mediante prévia manifestação da
Secretaria Municipal do Planejamento e ouvida a população
interessada.

• Art. 69 - As despesas decorrentes da pre
sente lei correrão por conta das dotaçóes 'orçamentária;
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 79 - (VETADO) „a presente lei entra
rã em vigor na data de sua públicação, revogadas as dispo
siçõeS em.contrãrio, em espeéial a Lei nR 10.932, de , lt
de janeiro de 1991;_

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S.K0 PAULO,aos 20 de mie de
1992, 4399 da fundação de São Paulo.

•LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA	 •

DAIMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos NegOcios Jurídicos
AMIR ANTONIO-NHAIR, Secretario das Finanças
JOSO CARLOS PEOOLARO,.Secretario das Administrações Regia
nais
PAUL ISRAEL SINGER, Secretario Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20' de

maio ' de 1992.
PEDRO BOHOMOLETz DE ABREU DALLARI, Secretario ao ' Gover-
no-Municipal
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nimio I h2;;CE SE RETESE o ARTIGO 39,DA LEI NO 11.220, DE 20 

DÉnAro, os -1992 

AGUA RASA

•,'

;:.„-
ci

•

'a) Com p Distrito do Tatuai);

. Cometa • no encontro das Ruas da Meijie a Maria Dtilla, e segue per,

Rua Maria Otilia - Isenildo noroeste) (exclusive), direita ca Rue

Barão: do Serro Largo (inclusive). esquerda na Rua Demétrlo Ribeiro

(inclusive), direita na Avenida Salfm Firth MaluS (Inclus l usl, &St

o limite sul do Lemiterio da Quarta Parada. 	 .
b) tom o - Distrito do Balem:	 •

Começa na Avenida Sulino farpei Maior, no - limite sul ao Ceniterio ou

()Verta ' pirada; e .. segue per:	 limite. sul "do.Cem 'iter10 da 'Ou'orta

Parada, ; esquerda 'fie Avenida Alvaro Ramos (incluvive),Alrelta *na

RualtamiracéÀlnclUsive) ate - a Rua-514etra ¡orne. •

c) Com o Distrito da' Manei:	 •

Começa . no encontro das Ruas Siqueira Buano, -Fernando' falcão: e.

Itamei• ael, e,sague.	!ha Fernando Falcão Lesc(usive) ., esquerda

na Rua do , Ciraidrio (inclusive),ate.a Rua Jose Zappi..

d) Cem-k pl at r i te da,Viliefrudente: 

CinvieVa ' 110 : éDeOnir0 ds Ruas Dratorlo e ' Jo 'se. ZaPpi,.e . segue por:

Rua 'do Oratdrio (senti'do Sudeste) . (incluslee); esquerda na-Rue

Orfanato . (exclusive.), direita na Avenida Vila Ema (e x clusive), ate

•Domingos'Afoii:.o.

•ml Com o Distrito de SiLl Lucas:

Começa no enconro dl Avenida Vila Ema Com é Rua Domingos Afonso,

e . segue por: ' Avenida Vila ima (sentido leste) (exclusive), .

'esquerda na Rua Antonio Gomes (inclUe:ive), ata a Avenida Luis .

F.ereira de Silva.

fl Cot,o‘Distrito da Vila Formosas

•• Começa no crui 'amento da Avenida ' Luis Ferreira da Silva Com a Rua

An'tcÁlo Gomes, e -segue por: 1Rua Antonio Gomes (sentido norte)

finei/isto.), Rua Miranda Jordão. (.inclusive), esquerda na Avenida

Vereador Abel Ferreira (Carrego Capão do Exibira) (idclusive),

..illrelta na Rua Guandu (inclusive), — Ru da Meação (1nçlusive), ate

•,a Rui Marta OtÓta.

•
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ALTO DE 'PINHEIROS

a) * Com o Distrito de Lapa:	 •

Começa no antro:Comento das Ruas Cerro Cora, Aurélio e Heitor

Penteado, e segue . pela Rua Cerro Cora (exclusive) e Rua Oliveira

Fortes (exclusive), ate o seu encontro com a Rua Jaspe-Negro.

b) Com o Distrito da Vila Leopol'dine:

"	 Começa no eriContro'da Rui:Oliveira Fortes com a Rua Jaspe-Negro, e

s segue por: Avenida Queiros Filho (exclusive), esquerda na Praça

Apecatu	 (exclusive), - . esquerda	 r .la	 Avenida	 Queirds	 Filho

(exclusive), Ponte do Jaguaré (exclusive', até seu ponto medio de

• transposiçio do Rio Pinheiros. 	 •	 •

c) Com O Distrito do Jaguar: 

Começa no Rio Pinheiros, sob a Ponte do Jaguaré, pelo qual segue.

(sentido nontante). ate o prolongamento ideal mordeste da Avenida .

' Nona Senhora da Paz.•

d) Com o Distrito do Du.tanti	 •

' Começa no Rio Pinheiros, no prolongamento ideal nordeste da

Avenida Nos-se Senhora da Paz, e segue pelo Ris Pinheiros . (sentido

montante) 'ate o prolongamento ideal sudoeste da Avenida Professor

Frederico Hermann Júnior.

m) Com ó Distrito de Pinheiros:	 •

Começa no Rio Pinheiros, no . prolongamento ideal sudoeste da

. Avenida	 professor Frederico	 Hermann- JOnier,	 e ' . 1e .gue	 por:

• prolongamento	 e Avenida	 Professor Frederico:	 Hermann Júnior

(exclusive). esquerda na Praça Roquete Pinto (exclusive), esque.rda

.* nó 'Rua hatingul ' (incluSive), direita na Rua Heitor de Andrade .

(inclusive), direita na Viela , 2 .. (exclUsive), ..esquerda na Rua

Paulistinia . (exClusi'velaté' seu enÉontre' • COm a Rua Heitor

' Penteado .	. .	 - . ,.	 .

f) Com o Distr i to de Perdizes : '' -	 . .
	 • .

Começa no. 'enC' ont ro
 . da Rua 'Heitor Penteado com a Rua Paulistinia e

. _segue pela Ruo Heitor • Penteado (sentido noroeste
) (exclusive) até

seu encontro com as Ruas . Au r é lia e Cerro Cord.

ANNAN!~ .

a).Com o Nunli100:da Caieiras:	 .

Sia. os ii.	  limitas doiPluniciP
hi d e SiC1-..?iiiii0 co. o pun iti P ici da

Caieiras, entre a Foz do Ribeirie SiO 
Miguel (mo Rim Juquer1) . e o

11M1te'municipal Caie1r1A1Calimar, 	 .	 ...' ;	 .
.	 .

'
0) Com'O'RunÀclpio de'talemort , '.	 .

. '$io 'Os 
aleamOsAmites.do-Municiplo de Suo Paulo com o puniCipio de

.	 ,-, -.. •	 .
,	 .

• Calamar :, .	
.

.	
.

..
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Base de dados : legis
Pesquisa : lei AND 14223

Total de referências :

1/1
Título: LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de

São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N o 379/2006 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Regulamentação: Decreto n o 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n o 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006.
Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para

atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios
Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n o 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n o 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC
27/10/2006 em 5 Partes.
- Decreto n o 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei.
- Lei n o 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito.
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Lei n o 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei n o 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES

Art. l o . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo.
Art. 2 0 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água,
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de
uso comum do povo.
Art. 3 0 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres;
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e
das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto
e em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e
logradouros;
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros,
ambulâncias e polícia;
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a
promoção da melhoria da paisagem do Município.
Art. 40 . Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que
compõem a paisagem urbana:
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de
pedestres;
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico,
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou
construído da cidade;
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser
veiculados, nos termos desta lei;
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VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e
permanente.
Art. 50 . As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as
seguintes:
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem;
II - o disciplinannento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no
conjunto, são formadoras da paisagem urbana;
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional,
informativa ou indicativa;
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região;
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade;
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções
na paisagem urbana.
Art. 60 . Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes
definições:
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser:
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade,
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso;
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do
local onde se exerce a atividade;
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei;
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição,
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio;
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e
qualquer divisa do imóvel que a contém;
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do
anúncio, expressa em metros quadrados;
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros;
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico,
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e
Município, e suas áreas envoltórias;
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição
pela população;
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as
seguintes funções urbanísticas:
a) circulação e transportes;
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana;
c) descanso e lazer;
d) serviços de utilidade pública;
e) comunicação e publicidade;
f) atividade comercial;
g) acessórios à infra-estrutura;
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IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares;
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido:
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente;
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória,
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do
solo;
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de
circulação oficial;
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular
ou pública e o logradouro ou via pública.
Art. 7°. Para os fins desta lei, não são considerados anúncios:
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de
projeto aprovado das edificações;
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas,
densímetros e similares;
III - as denominações de prédios e condomínios;
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou
desenho de valor publicitário;
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou
municipal;
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público
Municipal, Estadual ou Federal;
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta;
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com
área máxima de 0,04m 2 (quatro decímetros quadrados);
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens
institucionais com patrocínio;
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m 2 (nove
decímetros quadrados);
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por
cento) da área total de todas as fachadas;
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU;
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a
realização de seus serviços.

CAPÍTULO II
DAS NORMAS GERAIS

Art. 80 . Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas:
I - oferecer condições de segurança ao público;
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade,
resistência dos materiais e aspecto visual;
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua
estrutura;

M
at

ér
ia

 P
L 

31
/2

01
0.

 D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus
elementos;
3 - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela
distribuição de energia elétrica;
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas
constantes do Plano Diretor Estratégico;
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração
imobiliária e a denominação dos logradouros;
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade;
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural.
Art. 9 0 . E proibida a instalação de anúncios em:
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação
específica;
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 60
do art. 22 desta lei;
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento
anteriormente à Lei n o 13.430, de 13 de setembro de 2002;
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos
pontos permitidos pela Prefeitura;
3 - torres ou postes de transmissão de energia elétrica;
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros
similares;
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito;
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda
que de domínio estadual e federal;
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de
seus respectivos acessos;
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou
não;
XI - nas árvores de qualquer porte;
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles
utilizados para transporte de carga.
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que:
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados;
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas;
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos;
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito;
3 - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios.
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como )
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei n o 13.885, de 23 de agosto
de 2004.

CAPÍTULO III
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana,
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não,
instalados em:
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não;
II - imóvel de domínio público, edificado ou não;
III - bens de uso comum do povo;
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados;
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos,
gasodutos e similares;
VI - veículos automotores e motocicletas;
VII - bicicletas e similares;
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores;
IX - mobiliário urbano;
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo.
§ 1 0 . Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga.
§ 2 0 . No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o
anúncio será considerado visível quando localizado até 1,00nn (um metro) de qualquer
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior.

Seção I
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as
informações necessárias ao público.
§ 1 0 . Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições:
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m 2 (um metro e cinqüenta decímetros
quadrados);
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e
inferior a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá
ultrapassar 4,00m 2 (quatro metros quadrados);
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas
que contornam cada elemento inserido na fachada;
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do
anúncio.
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§ 2 0 . Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com
a colocação de painéis ou outro dispositivo.
§ 3 0 . Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado
ou regularizado.
§ 40 . O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada.
§ 5 0 . Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros)
sobre o passeio.
§ 6 0 . Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição
de outro anúncio.
§ 70 . Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput"
deste artigo.
§ 80 . Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além
daqueles definidos nesta lei.
§ 9 0 . A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar,
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros).
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 1 0 deste artigo.
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências
estabelecidas neste artigo.
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas
das edificações.
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam
as devidas licenças de funcionamento.
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote,
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que
não aquelas estabelecidas nesta lei.

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não
superior a 10,00m 2 (dez metros quadrados) cada um.
§ 1 0 . As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros)
entre elas.
§ 2 0 . A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m 2 (vinte metros quadrados).

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo.
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o
disposto no art. 13 desta lei.

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não.

Dos Anúncios Especiais

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em:
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo,
que definirá o projeto urbanístico próprio;
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares;
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral;
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2 (um metro
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote.
§ 1 0 . Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes.
§ 20 . Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos.
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes.

Seção II
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo.
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os
seguintes elementos, dentre outros:
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro;
II - totem indicativo de parada de ônibus;
III - sanitário público "standard";
IV - sanitário público com acesso universal;
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos);
VI - painel publicitário/informativo;
VII - painel eletrônico para texto informativo;
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos;
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos;
X - cabine de segurança;
XI - quiosque para informações culturais;
XII - bancas de jornais e revistas;
XIII - bicicletário;
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem;
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;
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XVI - protetores de árvores;
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques;
XVIII - lixeiras;
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição);
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e
Comunicação;
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais;
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito;
XXIII - colunas multiuso;
XXIV - estações de transferência;
XXV - abrigos para pontos de táxi.
§ 1 0 . Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
§ 2 0 . Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para
instalação de abrigos.
§ 3 0 . Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e
eventos.
§ 40 . Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes,
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter
educativo.
§ 5 0 . Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios.
§ 6 0 . Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências.
§ 7 0 . Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos.
§ 8 0 . Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa.
§ 9 0 . Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres.
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação
naquele espaço específico.
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral,
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições.
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas.
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não
agressivo ao meio ambiente.
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local,
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de
travessia de avenidas.
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática,
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de
intenso trânsito de pedestres.
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem
eventos culturais, sem espaço para publicidade.
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de
trânsito da cidade.
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos.
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em
operações de transbordo.
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries,
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão:
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias;
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida;
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com
deficiência e mobilidade reduzida;
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e
relógios/termômetros digitais;
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro
público.
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura.

CAPITULO IV
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
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Seção I
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão
da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN.
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico,
conforme regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde
que não haja alteração em suas características.
Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de
sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença.
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento.
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente
estabelecido no respectivo contrato.
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será
devidamente fundamentado.
Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução
de eventuais taxas ou emolumentos pagos.
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário
Oficial da Cidade.
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão
efeito suspensivo.

Seção II
Do cancelamento da licença do anúncio

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos:
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado;
II - se forem alteradas as características do anúncio;
III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio;
IV - se forem modificadas as características do imóvel;
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;
VI - por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos;
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes;
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei.
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter
o número da licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do
logradouro público, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas nos arts. 40 e
seguintes.
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde está
instalado, à disposição da fiscalização, toda a documentação connprobatória da
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio
- T.F.A.

Seção III
Dos responsáveis pelo anúncio

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o
proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado.
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§ 1 0 . A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos
técnicos e de segurança de instalação do anúncio, bem como de sua remoção.
§ 2 0 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e
elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais.
§ 3 0 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é
solidariamente responsável a empresa de manutenção.
§ 40 • Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente
pela veracidade das informações prestadas.

Seção IV
Das Instâncias Administrativas e Competências

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as
seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras:
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo;
II - Chefe de Gabinete;

•
III - Subprefeito;
IV - Prefeito.
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP:
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem
urbana;
II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução
desta lei e de seu regulamento;
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a
veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento
de todos os cidadãos.
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU:
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios,
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana;
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos
omissos;
III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as
justificações necessárias visando sua constante atualização, diante de novas exigências
técnicas e peculiares locais;
IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política

•
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana;
V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios,
paisagem e meio ambiente;
VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento,
apreciando e decidindo a matéria pertinente.
Art. 36. Compete às Subprefeituras:
I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que já foram protocolados
anteriormente à data da publicação desta lei;
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando
as penalidades cabíveis.
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC:
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e
quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural,
conforme definido no inciso VI do art. 6° desta lei;
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das
situações não previstas ou passíveis de dúvidas;
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III - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA,
conforme o art. 125 da Lei n o 13.885, de 25 de agosto de 2004.
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos
da paisagem urbana:
I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade;
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de
ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações;
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional,
informativa ou indicativa;
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência
mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação,
considerando a capacidade de suporte da região;
V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da
paisagem urbana para a veiculação da publicidade;
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na
paisagem urbana.

CAPÍTULO V
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações:
I - exibir anúncio:
a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial,
quando for o caso;
b) com dimensões diferentes das aprovadas;
c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do
anúncio especial;
d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de
anúncio indicativo ou CADAN;
II - manter o anúncio em mau estado de conservação;
III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção
do anúncio;
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes;
V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto
regulamentar.
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela
infração praticada os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32.
Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de
seu art. 32, às seguintes penalidades:
I - multa;
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do
anúncio especial;
III - remoção do anúncio.
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis,
os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o
caso, observados os seguintes prazos:
I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial;
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente.
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do anúncio
instalado irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada, ainda
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que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus
responsáveis, independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis.
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciar a
remoção imediata do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso
de risco iminente de segurança ou da reincidência na prática de infração, cobrando os
custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer danos causados ao
anúncio quando de sua remoção.
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma:
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular;
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os
4,00m 2 (quatro metros quadrados);
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora
estabelecidos, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos
relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura.
§ 1 0 . No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da
lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio.
§ 2 0 . Nos casos previstos nos arts. 9 0 e 10 desta lei, em que não é permitida a
veiculação de anúncios publicitários por meio de "banners", "lambe-lambe", faixas,
pinturas e outros elementos que promovam profissionais, serviços ou qualquer outra
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão
também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar cadastro
municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição
de "cidadão não responsável pela cidade".

CAPITULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação,
instalados, com ou Sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos
de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados pelos seus responsáveis até
31 de dezembro de 2006.
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo,
serão impostas as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei:
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX
que tenha requerido a licença do anúncio;
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado;
III - ao anunciante;
IV - à empresa instaladora;
V - aos profissionais responsáveis técnicos;
VI - à empresa de manutenção.
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006.
§ 1 0 . O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo.
§ 2 0 . Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei.
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior -
CADEPEX poderá ser extinto.
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Art. 47. Novas tecnologias e meios de veicuiação de anúncios, bem como projetos
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU.
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo,
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários
ao seu cumprimento.
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas.
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse
público.
§ 1 0 . O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem.
§ 2°. Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto.
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios.
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de
cada anúncio.
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada
Subprefeitura.
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio.
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados da data de sua publicação.
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 56. Ficam revogadas as Leis n o 10.571, de 8 de julho de 1988, n o 11.613, de 13
de julho de 1994, n o 12.849, de 20 de maio de 1999, n o 13.517, de 29 de janeiro de
2003, n o 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei n o 13.687, de 19 de
dezembro de 2003, e as Leis n o 14.017, de 28 de junho de 2005, e n o 14.066, de 17
de outubro de 2005.
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 453°
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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PARECER N 9	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEIGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N q 0031/10.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre
parâmetros de sinalização visual dos limites distritais do Município de São Paulo.

Segundo a propositura, o Poder Público, no desenvolvimento e fixação de sinalização visual
dos limites distritais, pautar-se-á pela criação de um mobiliário urbano, a ser instalado
preferencialmente na principal via de acesso ao distrito, e que deverá conter: i) nome e a
data de fundação do distrito; ii) brasão, bandeira ou outro elemento característico do distrito;
iii) forma preferencial de portal.

• Ainda, estipula o projeto, que o Poder Público envidará esforços no sentido de estimular a
participação de entidades públicas ou privadas na implantação e manutenção dos
mobiliários urbanos de que trata esta propositura.

O projeto pode prosperar, conforme a seguinte fundamentação.

O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercício da competência
legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 30, inciso 1 da Constituição Federal e 13,
inciso I e 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município.

Explicando acerca da expressão 'interesse local dos Municípios', explana a jurista Fernanda
Dias Menezes de Almeida - In, Competências na Constituição de 1988. 4 4 edição. São
Paulo: Atlas, 2007, p. 97/8, o seguinte:

"[...] Já se percebe, pois, que muito da problemática das competências municipais
gira necessariamente em torno da conceituação do que seja esse "interesse local",
que aparece na Constituição substituindo o "peculiar interesse" municipal do direito
anterior.

A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma construção doutrinária,
avalizada pela jurisprudência de nossos Tribunais, no sentido de fazer coincidir o
peculiar interesse com o interesse predominante do Município."

Hely Lopes Meirelles — In, Direito Municipal brasileiro. 5 2 ed. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 1985, p.76, bem explica o porquê dessa equivalência:

"Peculiar interesse não é interesse exclusivo do Município; não é interesse privativo
da localidade; não é interesse único dos munícipes. Se se exigisse essa
exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, bem reduzido ficaria o âmbito da
administração local, aniquilando-se a autonomia de que faz praça a Constituição.
Mesmo porque não há interesse municipal que o não seja reflexamente da União e
do Estado-membro, como também não há interesse regional ou nacional, que não
ressoe nos Municípios, como partes integrantes da Federação brasileira, através dos
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Estados a que pertencem. O que define e caracteriza o peculiar interesse, inscrito
como dogma constitucional, é a predominância do interesse do Município sobre o
Estado ou a União."

Portanto, o projeto cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a qual compete
à comuna legislar, nos termos do art. 13, inciso I da Lei Orgânica e art. 30, inciso I da
Constituição Federal.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE, no entanto, visando adequar a proposta à melhor técnica de
elaboração legislativa, uma vez que a Lei n 2 14.454, de 27 de junho de 2007, em seu
Capítulo V, já dispõe sobre o sistema de emplacamento de próprios, vias e logradouros
públicos, obras de arte e imóveis edificados, propomos o seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO N 9	AO PROJETO DE LEI N9 0031/10

Acrescenta art. 12 A à Lei ng 14.454, de 27 de junho de
2007, que consolida a legislação municipal sobre a
denominação e a alteração de denominação de vias,
logradouros e próprios municipais, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo D ECR ET A:

Art. 1 9 Fica acrescido artigo 12-A à Lei n 9 14.454, de 27 de junho de 2007, com a seguinte
redação:

"Art. 12-A. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento,
sinalização viária, preferencialmente na forma de portal, que identifique e oriente os
usuários do sistema viário sobre a localização dos distritos, instalada prioritariamente
em sua via principal de acesso, contendo o nome do distrito e quando houver, outros
elementos que lhe sejam característicos como brasão, bandeira etc.

Parágrafo único. O Poder Público sempre que possível estimulará a participação de
entidades públicas ou privadas na implantação e manutenção dos mobiliários
urbanos de que trata este artigo."
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SAO PAULO
Art. 22 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de ConstituiçAo, Justiça e Legislação Participativa, em g.N'I °	 10
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CMSARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE

PRESIDENTE: DOMINGOS DISSEI

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 24 de novembro de 2010

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão
• Manifestação fora do microfone
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Declaro aberta a audiência
pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Passemos ao item 1 da pauta da 11 2 audiência pública, dia 24/11, 12h.
PL 31/2010, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre parâmetros de

sinalização visual dos limites distritais no Município de São Paulo, e dá outras
providências. O relator é o Vereador Chico Macena.

Há algum inscrito que queira fazer uso da palavra? Não? Então, passemos
ao item seguinte.

PL 224/2010, do Vereador Donato, que dispõe sobre a utilização de massa
asfáltica composta por borracha proveniente de pneus inservíveis e dá outras
providências. O relator é o Vereador Paulo Frange.

Já existem alguns testes de massa asfáltica com borracha picada. O
Vereador Donato quer que isso se torne lei na cidade de São Paulo. Alguém quer fazer

110	 uso da palavra? Não? Passemos ao item 3.
PL 245/2010, do Vereador Toninho Paiva. Institui critérios gerais para

instalações das áreas destinadas ao atendimento de idosos em hospitais e clínicas de
saúde, e dá outras providências. O relator é o Vereador José Police Neto. A assessora
do Vereador Toninho Paiva quer fazer algum comentário? Não? A assessora do
Vereador não deseja fazer comentários. Alguém deseja? Então passemos ao próximo
item.

PL 249/2010, Vereador Abou Anni. Dispõe sobre a apresentação de
informações de data de fabricação e origem nas palhetas de limpador de pára-brisas
vendidas no Município de São Paulo e dá outras providências. O relator é o Vereador
Chico Macena.

Tem a palavra pela inscrição a Sra. Cristiane de França, assessora do
Vereador Abou Anni. Esses projetos de lei estão na primeira audiência. Há
necessidade de duas audiências públicas.

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Boa tarde Excelentíssimo Sr.
Presidente, dignos colegas que acompanham a reunião, meu nome é Cristiane de

111 França, estou em nome do Vereador Abou Anni para defender os interesses do Projeto
249/2010 que dispõe sobre a apresentação de informações de data de fabricação e
origem nas palhetas de limpador de pára-brisas vendidas no Município de São Paulo.

Essas informações devem constar de data de fabricação, nome do
fabricante e, eventualmente, se trata de produto reciclável. O projeto prevê 90 dias
assim que for sancionado para que os comerciantes se adaptem a nova norma.
Também há aplicação de sanção para a inobservância da norma.

É certo que mesmo sendo um produto não reciclavel e não havendo
validade específica, esses equipamentos devem ser trocados periodicamente sempre
que seu rendimento ficar comprometido.

No entanto, o consumidor tem o direito de obter a informação suficiente
sobre o produto de segurança, pois ainda que não possua validade definida, o
acondicionamento por longos períodos pode levar ao ressecamento das borrachas e
afins, tornando o produto novo imprestável para finalidade que se destina.

Sem mais, são esses os termos da sustentação.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — A palheta realmente fica ruim.

Agora, S.Exa. tem razão, se você não coloca, fica muito tempo, ela resseca. Compra-
se algo que não vai durar.

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Compra uma coisa nova e imprestável.
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — S.Exa. deveria dispor no projeto
também o destino da palheta.

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Tem de pensar num substitutivo.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Esse pessoal deveria deixar no

próprio local onde vende a palheta ter a destinação final. É como pneu. Daria quase 15
milhões de palhetas, tem a de trás, tem carros que tem também no farol. Aquela
também não dá nem para por data.

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Boa ideia. Vamos pensar em um
substitutivo. Eu agradeço.

Obrigado, Vereador, pela sugestão. Se V.Exa. quiser participar com um
substitutivo.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não. Só uma pequena sugestão
para que possamos na 2 4 audiência apresentar. S.Exa. é do Partido Verde e tem de

410	
pensar nisso.

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — É verdade. Tem toda razão. Vou passar
para ele. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mais algum comentário? Não? A
senhora quer falar? Ao microfone, por favor.

A SRA. SUZETTE CASTRUCCI - Trouxe a minha filha para conhecer a
Câmara Municipal, os Vereadores e estamos muito satisfeitas com o nível.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Como a senhora chama?
A SRA. SUZETTE CASTRUCCI - Suzette Castrucci.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Da onde?
A SRA. SUZETTE CASTRUCCI - Do Movimento Voto Consciente.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ela que dá nota lá. Depois faz

uma listinha. Eu quero lugar bom na lista lá. Depois me põe na lista lá embaixo, fico
chateado.

Mas eu estou pensando, a Sra. vê, a cidade, não joga fora, o pneu. Sabe o
que acontece com o pneu? Minha experiência. O pneu também tem dois anos, viramos
o pneu e há uma data, o pneu também resseca, comprei o pneu com data vencida.

111

	

	 A SRA. SUZETTE CASTRUCCI — E verdade. Se não houver uma lei, não
pode reclamar.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Fale para S.Exa. colocar
também no pneu. Todos trocam pneu, mas o pneu tinha de vir com uma etiqueta com
data.

Bem-vinda.
Passemos ao PL 317/2010, do Executivo. Dispõe sobre a execução de

áreas acrescidas, cobertas ou descobertas, de uso privativo e exclusivo, decorrentes
da promoção das ações para assegurar as condições de acessibilidade e desenho
universal, do cálculo da área útil fixada como limite máximo de metragem de unidade
habitacional caracterizada como Habitação de Interesse Social — HIS, nas condições
que especifica. O relator é o Vereador José Police Neto.

Já votamos esse projeto em primeira discussão.
Arquiteta Nilza, a senhora podia só explicar sobre a acessibilidade. Não é

área computável, quando se faz com acessibilidade, ela exige um acréscimo de área e
eles não querem que computem essa área quando é para pessoas com necessidades
especiais. Agradeço uma palavrinha da senhora sobre esse projeto, que é muito bom.

A SRA. NILZA — Trata-se de não de computar a área apenas para algumas
instalações, que são necessárias e garantam a acessibilidade de qualquer pessoa
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portadora de qualquer tipo de deficiência, seja visual ou de outra natureza.
Então, o que o projeto trata são dessas instalações que estão sendo

exigidas para melhor mobilidade e acessibilidade dessas pessoas.
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas o que, por exemplo?
A SRA. NILZA — É que esse projeto é mais da Secretaria da Habitação, a

qual está acompanhando mais. A Superintendência de Habitação é que tem mais
controle, inclusive, do desenho propriamente desses tipos de equipamentos.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) - E eles não entram na área
computável?

A SRA. NILZA — É não seria computável, porque eles também disciplinam o
código de edificações. A Secretaria de Habitação é que trata do código de edificações.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Obrigado, arquiteta. Então eles
não entram na área computável, esses desenhos referentes às necessidades de
pessoas portadoras de deficiência. Mas nós já votamos esse projeto em primeira e

• agora teve a primeira audiência pública.
Passemos ao PL 333/2007, de autoria do nobre Vereador Francisco Chagas,

que altera dispositivo da Lei 14.223 de 26 de setembro de 2006 e dá outras
providências. Trata da ordenação dos elementos que compõem paisagem urbana da
Cidade de São Paulo, a Lei da Cidade Limpa. O Relator é o nobre Vereador Chico
Macena.

Há alguém inscrito? (Pausa). Não.
Passemos ao próximo item.
O PL 346/2010 do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a

cobertura em pontos de táxi no Município de São Paulo e dá outras providências.
Relator é o Vereador Chico Macena. Está padronizando a cobertura do ponto de táxi.

Há inscrições? (Pausa) Não.
Passemos ao próximo item.
PL 381 do Executivo, acresce o § 2 2 do Artigo IV da Lei 14.242 de 28 de

novembro de 2006, que dispõe sobre a concessão de incentivos à implantação de
hospitais. Relator é o nobre Vereador Claudio Prado.

• Há inscritos? (Pausa) Não.
Passemos ao próximo item.
Item 9, da primeira audiência pública. De autoria da Vereadora Noemi

Nonato, dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação do banheiro família em
shoppings e supermercados no âmbito do Município de São Paulo. Relator é o nobre
Vereador Toninho Paiva.

Esse projeto, já votado em primeira, foi tema de reportagem em O Estado de
S.Paulo. Agora em audiência pública. O banheiro família tem o intuito de facilitar a mãe
que, às vezes, por exemplo, fica constrangida de trocar um menino no banheiro
feminino.

Há inscritos? (Pausa) Não.
Passemos ao próximo item.
PL 534/2009, de autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca que dispõe

sobre autorização para funcionamento de atividades comerciais, industriais e de
serviço de imóveis em processo de regularização da Cidade de São Paulo e dá outras
providências. Relator é o nobre Vereador José Police Neto.

Inscrito: o Sr. Ailton Barros, assessor do nobre Vereador Claudio Fonseca.
Tem a palavra o Sr. Ailton Barros.
O SR. AILTON BARROS — Boa tarde, Sr. Presidente, o Projeto de Lei
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‘-)534/2009 do nobre Vereador Claudio Fonseca aborda o problema do comércio irregular
que prolifera na Cidade de São Paulo.

Entendemos que existe um projeto de consolidação de todos os Vereadores,
com tramitação aqui na Casa, o qual incorpora, inclusive, essa questão da licença
preliminar para autorização dos imóveis irregulares. Sabemos que é um problema
recorrente e muito grave na Cidade de São Paulo, pois esses comércios irregulares
propiciam, além do que denunciam a ausência do Estado, e de certa forma, também o
avanço da corrupção, na medida em que você não tem essa fiscalização com relação
ao uso e ocupação do solo.

Também entendemos que as dificuldades da lei, e os rigores da lei que
dificultam, principalmente, a legalização com relação ao aspecto do imóvel e não da
licença de funcionamento do comércio em si. No entanto, enquanto esse projeto maior,
de consolidação dos alvarás de funcionamento — que incorpora todas as sugestões de
projetos de lei de todos os Vereadores — não for aprovado na Casa, esperamos que

•	 esse PL do Vereador Claudio Fonseca, abordando a autorização para funcionamento
do comércio irregular da Cidade, continue prosperando no Legislativo. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Agradeço a sua explicação.
Alguém mais gostaria de se pronunciar? (Pausa) Não.

Passemos à segunda audiência pública dos PLs. A partir deste momento,
teremos a segunda audiência pública dos projetos de lei.

O item 11 da pauta, já em segunda audiência pública, é o PL 47/2010 do
Executivo, que dispõe sobre a outorga e gestão de concessão, visando a criação,
confecção, instalação e manutenção de relógios eletrônicos, digitais, de tempo,
temperatura, qualidade do ar e outras informações institucionais em abrigos de parada
de transporte público, de passageiros e de totens indicativos de parada de ônibus, com
exploração publicitária. A Relatora é a nobre Vereadora Mara Gabrilli.

Esse é o projeto referente ao mobiliário urbano na Cidade de São Paulo,
que não existiam os relógios. A partir da implantação, esses relógios, com a devida
publicidade, informarão temperatura, qualidade do ar, servirá também de auxiliar de
trânsito, pois terão câmeras de visualização diretamente com a CET. O centro de
controle da CET será contemplado com esses aparelhos, bem como os totens
indicativos, os quais também serão dotados de câmeras para auxílio do trabalho da
Polícia Militar, com a qual já existe convênio. É um projeto igualmente noticiado na
mídia. Em segunda audiência, e depois dela, já vai a plenário para votação, tem de
existir uma concordância entre os parlamentares.

Há alguém interessado em comentá-lo? É um projeto importante para o
Município. (Pausa). Não.

Passemos ao próximo item.
O PL 63/2009, de autoria do nobre Vereador Francisco Chagas, que declara

de utilidade pública áreas particulares para implantação do Parque Natural do Morro do
Cruzeiro, no Jardim Santo André, no bairro de São Mateus, e dá outras providências. O
Relator é o nobre Vereador Claudio Prado.

Inscrito: o Sr. Francisco da Silva, da Associação Unidos São Jorge, do
Parque das Flores, em São Mateus.

Tem a palavra o Sr. Francisco da Silva.
O SR. FRANCISCO DA SILVA - Boa tarde a todos, Sr. Presidente, o Morro

do Cruzeiro é uma área que já discutimos em primeira audiência, ela tem 998 metros
de altura, fica atrás apenas do Pico do Jaraguá, o qual possui 1.135 metros de altura.
Ali, temos aquela fauna e flora.
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) - É a terceira divisão3?-i
O SR. FRANCISCO DA SILVA - Não. A Terceira Divisão faz parte do

Distrito do Iguatemi; o Parque das Flores fica próximo ao Jardim Santo André, que é
Distrito São Rafael. São Mateus é dividido em três Distritos: São Mateus, São Rafael e
Iguatemi. O Parque das Flores fica localizado no São Rafael.

Pedimos a apreciação do Projeto de Lei de n 63/2009, tendo em vista ser
de grande importância para os moradores da região e também para a cidade de São
Paulo. Trata-se de uma área de grande fauna, flora, com mirante natural, além dos
recursos hídricos. Há naquela região muita beleza natural, não se trata de uma área
qualquer, ela é enorme e precisa ser preservada. Esperamos que o referido projeto
seja contemplado para que não haja mais invasões, como vem acontecendo há vários
anos. Se não tomarmos providências, perderemos mais uma área importante para a
nossa cidade.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) - Ouviremos o Sr. José Domingos.
O SR. JOSÉ DOMINGOS - Bom dia a todos, sou Presidente da Sociedade

Amigos de Bairros do Jardim Alto Alegre, Terceira Divisão. Venho, pela segunda vez,
defender o PL 63/2009, por vários motivos, um deles é que São Mateus, ultimamente,
tem recebido cerca de 25 a 30% dos resíduos sólidos que são produzidos na cidade de
São Paulo. Esses três aterros são consequência da falta de um projeto de lei para os
resíduos de São Paulo, e São Mateus teve a incumbência de receber tudo isto.

Defendo não só o Morro do Cruzeiro como ponto estratégico para o meio
ambiente, mas também os danos que os aterros vêm causando, em especial o aterro
São João, que faz divisa com o Morro do Cruzeiro. Uma parte da bacia recebe na
Terceira Divisão e a outra no Jardim Santo André.

Em nome da Sociedade e do povo de São Mateus, peço às autoridades
competentes, em especial aos Srs. Vereadores que estão incumbidos de votar o PL,
que nos ajude, pois é de grande importância, não só o Morro do Cruzeiro, mas também
as compensações dos danos que os aterros vêm provocando em São Mateus.

Acrescento, ainda, que na primeira audiência ficou acertada a visita de uma
comissão ao local, creio que não foi possível. Há uma data para a comunidade
acompanhá-los, não só para ver o Morro do Sabão, mas também os danos causados
pelos aterros em São Mateus, em especial na Terceira Divisão. A Estrada de
Sapopemba, Jardim Santo André até a divisa com Mauá, só andam carroças se o
cavalo ou o burro forem bem tratados.

Precisamos de compensações com relação aos problemas sociais da região.
Como recebemos ônus, precisamos receber os bônus também, por meio de um projeto
no qual possa ser incluído uni trabalho com crianças e adolescentes. Sugerimos,
também, um projeto no âmbito da Saúde, porque respiramos o ar saturado de gás dos
aterros.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissel) - Sr. José Domingos, já

realizamos a primeira audiência pública, no dia 22 assinamos um ofício e entramos em
contato com o Subprefeito de São Mateus, o Sr. Ademir Aparecido Ramos. A vistoria já
foi marcada, comparecerão os Vereadores Toninho Paiva, Chico Macena e Francisco
Chagas, inclusive farão um sobrevôo para apreciação das invasões.

Trata-se de um grande terreno particular, cuja intenção é transformá-lo numa
DUP, Declaração de Utilidade Pública e há necessidade de sensibilizar o Executivo.
Mas vemos, até pela foto aérea, que há uma invasão grande. Conheço bem a região,
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desde quando era Secretário já havia invasão, começou em 99. A árã -à\épalta, salvo
engano, é a segunda mais alta de São Paulo, creio que depois do Pico do Jaraguá
venha esta.

Falei ontem com o Vereador Claudio Prado, que comparecerá também. O
senhor pode tratar o expediente com a nossa Comissão e com o Subprefeito. Os
Vereadores marcarão o dia do sobrevôo na região. Já oficiamos o Secretário do Verde
e Meio Ambiente para que faça parte.

O SR. JOSE DOMINGOS — Como eles sobrevoarão, certamente a nossa
comissão deveria ir por baixo, seria importante que alguém se destacasse para ver a
situação em que se encontra a Estrada de Sapopemba, entre o Jardim Santo André e
Terceira Divisão. É uma calamidade os danos provocados no meio ambiente.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — A minha sugestão é que a
comissão dos senhores fale com o Subprefeito para fazer parte do vôo. Ele deve
receber o ofício entre hoje e amanhã, evidentemente a ideia é fazer junto.

- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Já recebeu? Por e-mail e fax?

Agora os senhores devem dirigir-se à Subprefeitura.
Passemos ao projeto 170/1994, do Vereador Wadih Mutran, torna obrigatória

no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de
pedestres e dá outras providências. Vereador José Police Neto.

Alguém gostaria de fazer uso da palavra? Não.
Próximo item PL 171/2007, do Vereador Arselino Tatto, dispõe sobre as

embalagens plásticas utilizadas pelos órgãos da Administração Pública Municipal direta
e indireta. Relator Vereador Paulo Frange.

Este projeto dispõe sobre algum tipo de procedimento aos processos,
conforme fazemos a atuação do processo utilizamos um plástico. Trata-se de uma
questão de meio ambiente.

Passemos ao próximo projeto, PL 231/2010, do Vereador Antonio Carlos
Rodrigues, que "acrescenta o subitem 16.2.2.1 ao item 16.2.2 da Seção 16.2 do
Capitulo 16 do Anexo I da Lei 11.228, de 25/06/1992— Código de Obras e Edificações -

• , de modo a estabelecer a obrigatoriedade de portas especiais nas escolas de
educação infantil, creches, escolas maternais, pré-escolas e similares localizadas no
município de São Paulo, e dá outras providências".

Alguém gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa) Não havendo inscritos,
passemos ao próximo item. PL 306/2010, do Vereador Dalton Silvano, que dispõe
sobre a instalação de microcâmeras de vigilância em táxis na cidade de São Paulo.

Alguém gostaria de se manifestar? (Pausa) Tem a palavra o Sr. Luiz
Eduardo Bretas.

O SR. LUIZ EDUARDO BRETAS — Boa tarde. Sou Luiz Eduardo, arquiteto.
Gostaria de fazer um comentário sobre esse projeto, porque, na verdade, ele está
autorizando publicidade para conseguir essa instalação das microcâmeras. Acho que
isso é uma temeridade para a Cidade, pois estaremos entregando para o taxista, para
o proprietário do veículo o direito de comercializar esse espaço em cima dos veículos
por conta da instalação desse equipamento. Só acho que os Vereadores deveriam
analisar melhor, estudar talvez alguma outra possibilidade para conseguir esse tipo de
instalação que não com publicidade nos táxis.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Vamos levar em conta a sua
consideração. Esta é a finalidade da audiência pública: justamente para coletar dados
das pessoas que se manifestam. Com esse projeto, o Vereador está mexendo um
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pouco com o conceito presente no projeto Cidade Limpa, que eliminot.à e qualquer
tipo de publicidade de qualquer veículo da Cidade — táxis, ônibus etc. Trata-se de uma
situação delicada. E, como há o projeto do Vereador, são necessárias as audiências
públicas e a análise do projeto.

Passemos ao PL 363/2010, do Executivo, que "altera a legislação tributária
que especifica para conceder benefícios voltados aos empreendimentos habitacionais
incluídos no Programa Minha Casa, Minha Vida — PMCMV".

Alguém gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa) Tem a palavra o Sr.
Rodrigo.

O SR. RODRIGO PANIZZA SIQUEIRA — Boa tarde. Faço parte do corpo
técnico da assessoria jurídica da Secretaria Municipal de Finanças. Só gostaria de
ressaltar a importância desse projeto de lei do Executivo, que traz desoneração
tributária, todos os impostos de competência do Município — ISS, ITBI, IPTU, nos casos

• especificados, fomentando, assim, os programas que são coordenados pelo Governo
Federal, mas que contam, também, com a atuação dos Governos Estadual e Municipal.
Tendo em vista o nobre mérito do projeto ora proposto, nós do Executivo queremos
reforçar a importância de sua aprovação por esta Casa, para o que espero contar com
os Srs. Vereadores. Muito obrigado e fico à disposição.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Vamos lhe dirigir alguns
questionamentos. Nós já havíamos discutido, achamos muito importante esse projeto,
pois se refere ao Programa Minha Casa, Minha Vida. O ITBI já era 0,5%, não é
mesmo?

O SR. RODRIGO — Exatamente.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Disse» — Agora, vocês estão tirando

0,5%?

O SR. RODRIGO — Não. Na verdade, o projeto trata de vários tributos
específicos, que já existiam em legislações esparsas, tendo em vista que os projetos
oriundos inclusive do Sistema Financeira de Habitação, alterados pela Lei 11.977, de
2009, do Governo Federal. Procuramos adaptar essa legislação a esse novo programa.
Então, os incentivos estão sendo mantidos. Em alguns casos, há a redução de alíquota

• em 0,5%; e, no caso do ITBI, ela está mantida. Só foi feita uma adaptação de redação
para o Programa de Arrendamento Residencial e para o para o Fundo de
Arrendamento Residencial, assim como para o Programa Minha Casa, Minha Vida; e,
também, para os recursos do Fundo de Desenvolvimento Social — que também faz
parte dessa legislação específica.

Então, essa alíquota de 0,5% está mantida, assim como a desoneração...
OSR. PRESIDENTE (Domingos Disse» — O PAR não entrava?
O SR. RODRIGO — É porque a legislação é posterior, Vereador. A legislação

que trouxe o Programa de Arrendamento Residencial é de 2003, salvo engano.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — E a legislação do ITBI?
O SR. RODRIGO — É anterior.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Então, vamos deixar claro que o

PAR não entrava no 0,5% de alíquota. Agora, então, está-se incluindo o PAR,...
OSR. RODRIGO — Exatamente.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — ... que é esse sistema que há no

centro da Cidade, da Caixa Econômica Federal, cuja alíquota, então, passa a ser 0,5%.
Oo ISS?
O SR. RODRIGO — A mesma coisa. No caso de Imposto Sobre Serviços, o

projeto de lei prevê isenção, por meio da alteração do artigo 17 da lei que dispõe sobre
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o ISS, trazendo a isenção para os casos específicos do Programa acional de
Habitação Urbana, que atinge aqueles projetos voltados a pessoas com renda familiar
até 6 salários mínimos. Eles estão isentos de ISS nos códigos que o projeto especifica
— demolição, construção etc.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Então, não há mais quitação de
ISS quando se considera a faixa de O a 6 salários mínimos?

O SR. RODRIGO — Exatamente. Quando estão inseridos no Programa
Nacional de Habitação Urbana.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Quando a pessoa está
construindo, ela precisa da quitação de ISS, que, no Município, é 5% sobre o valor da
construção. No projeto está dito que, se não se atingir os 5%, o munícipe tem de fazer
uma guia complementar para atingir essa alíquota. Aqui, está-se desonerando; ou seja,
não se paga mais ISS sobre a construção no caso de zero a seis salários, faixa que

•
são contempladas pelo Minha Casa, Minha Vida, pelo PAR.

Sobre o PAR, eu não conhecia, veio depois. Agora, o projeto é importante
porque está ampliando a abrangência da alíquota de 0,5% de ITBI para o PAR, para o
Minha Casa, Minha Vida.

OSR. RODRIGO — Exatamente. Na verdade, se a gente pegar a lei federal
que trata do Programa Minha Casa, Minha Vida, vamos poder verificar que o esse
programa é o gênero, e as espécies estão ali dentro: a utilização dos recursos do
Fundo de Desenvolvimento Social, o Programa Nacional de Habitação Urbana, o
Programa Nacional de Habitação Rural. Se pegarmos o artigo 1 2 da legislação federal,
vamos ver...

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Até para complementar, sobre
essa lei federal: quando você leva vai ao registro de imóveis lavrar a escritura do
imóvel, há incentivo de abertura matrícula, não é?

O SR. RODRIGO — Há dispositivos específicos em relação à isenção de
taxas e emolumentos nos casos em que especifica.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Então, entram o PAR, o Minha
Casa, Minha Vida...

• O SR. RODRIGO — Há tudo especificado lá, mas ficarei devendo a
explicação. Essa parte, deixo para os tabeliães, para os oficiais de cartório.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — A escritura da Caixa é
considerada pública, e o comprador tem de levar o contrato a registro. Quando ele leva,
ele tem esse incentivo. Se não fosse isento, pagaria abertura de matrícula, taxas,
emolumentos,...

O SR. RODRIGO — Exatamente.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — ... e isso é caríssimo.
Vemos que o Governo Federal, o Estadual e o Municipal têm uma

preocupação de fomentar a moradia, no que tange a ISS, ITBI. ITBI é caixa direto da
Prefeitura, que diminuiu o valor para quem ganha de zero a três salários,
principalmente, e, depois, de três a seis salários. O problema é que na Cidade os
terrenos são muito caros, e não se consegue viabilizar.

Nós tivemos por duas vezes aqui o Diretor da Caixa de São Paulo
discutindo. Porque no Plano Diretor acabamos chegando a zero a seis e depois de seis
a 15, que é a renda média. Para o de zero a seis, achamos que tinha de ter um
incentivo.

Eu lhe agradeço, Rodrigo.
O SR. RODRIGO PANIZZA SIQUEIRA — Eu que agradeço pela
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